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iERjvio DE REFERÊNciA

Órgão: Câmara Municipai de itabaiana/SE

Unidade DeiTiaiidaiite: Diretoria Geral

Objeto:  Contratação dos serviços de inscrição para a participação de agentes públicos
no "Encontro Nacional de Gestores e Legislativos Munícipais" na cidade de Aracaju/SE,
de 07 a 10 de julho de 2026.

1.0 -DEFINlçÃO DO OBJETO CONTRATUAL (art. 6°, inc. Xxlll alínea "a" da Lei n°
14.133A2021):

1 .1 . Cronograma de Execução:

Encontro  Nacional  de  Gestores  e  Legislativos  Municipais  de  07  alo  de julho
-  Aracaju/SE
07 de Julho qerça-feira)
14:00: Credenciamento e entrega de material
Os de Julho (Quarta-feira)
08h30 -Abertura oficial
O9h -Cronologia de Pagamentos: lnovações da Lei n° 14.133/2021
Prof.  Fábio Silva, Advogado.  Auditor de Controle  Extemo do Tribunal de  Contas do
Estado de Sergipe.
10h -0 vereador como fiscal: condutas vedadas aos agentes públicos
Acácio Souto, é advogado, especialista em Direfto Elenoral pelo lDP (DF).  Presidente
da Comissão de Dingito Eleitoral da OAB/SE. Membno-Consultor da Comissão Especial
de Direito Eleftoral do CFOAB. PÓs-Graduando em Pnocessos e Recursos nos Tribunais
Superiores, pelo lDP (DF).
11 h -Violência polftica de gêmro
Mônica Sobral, Advogada e vereadora
11h20 -Procuradoria da Mulher: lmportância e implementação
isadoFa              Oi ivei Fa,              Advogada.              Procuradora              M unicipai              e
Legislativa.    Pós-graduada   em   Direito   Público   Municipal   e   Gestão   Pública,   pÓs-
graduanda em Processo Legislativo Municipal e Estadual e Controk! lntemo. Expert em
elaboração de prQjetos para políticas públicas para mulheres.
12h -lntervalo para almoço
14h ± Oratória paía Mandatos For{es
Anderson  Gois,  é  radialista,  palestrante  profissional  e  estrategista  em  comunicação
política.  Exerceu mandato de vereador em Aracaju e fbi comespondente de política no
Congresso Nacional, experiências que consolídaram sua visão prática sobre os desafios
reais da comunicação no exercício do poder público.  É autor dos liwos Oratória para
Campanhas Vencedoras,  Manual do  Neuro  Discurso para  Campanhas e  Mandatos e
Oratória  para  Mandatos  Fortes,  este  úmmo  lançado na Vigésima  Quinta  Marcha  dos
Gestores e Legislativos Municipais.
15h -Condutas Vedadas e os Limites do Apoio Polftico na Jariela Eleitoral
Dr. Alberto Hora, Advogado.  Proféssor e Coordenador do Núcleo de Prátiffi Jurídica
(NPJ)  da  Faculdade  de  Dineito  s  de  Julho.  Mestne  em  Dineitos  Humanos  (UNIT/SE).
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Especia!ista em. Direito Per`.a! e Crim.ir`.o!ogia pe!a Pontifícia lJni`.Jersidade Cató!ica do Rio
Grande do  Sul  (PUC/RS)  e em  Direito  Eleitoral  pela  Fundação Superior do  Ministério
Púbiico do Rio Grande do Sui (Fh/ip;'RS). integrante dos Grupos de Pesquisa ``Políticas
públicas  de  proteção  aos  dineitos  humanos"  e  "Novas  tecnologias  e  o  impacto  nos
Direitos   Humanos",   presentes   no  diiietório   do   CNpq.   Conselheiro   do   lnstituto   da
Advocacia de Sergipe (IASE). Avaliador de Periódicos.
16h -Cpl ou CP? Como e quando utilizar cada instrumento
Prof.  Rafael Pereira Lopes, Procurador Legislativo Municipal e Advogado.  Mestrando
em  Direito Constitucional.  Especialista em  Ciências Políticas e em  Direito e  Processo
Eieitorai. MBA em Gestão de Cidades (em curso). Mentorado LegisproDF
17h -Encerramento
09 de Julho (Quinta-feira)
08h30 -Abenura dos trabalhos da manhã
09h -Condutas vedadas aos Agentes Públicas em campanha
PFof.  Wesiey  AFaújo, Adv-cigado.  Sócio  fündador  do  esci-itório  WA.   Especiaiista  eiTi
Direito  Eleitoral.  Advogados Associados,  com  sólida experiência em  Direito  Eleitoral e
Constitucional.
10h -Decisões do STF que impactam nos Municípios
Prof.  Danilo  Falcão, Advogado.   Mentor.   Escritor,  Consultor  Técnico  Legislativo  da
União de Vereadcres do B,rasi! - Ll\,JB
11 h - Mandato na vida real: bastidores, desafios e decisões da vereança
Prof.  Caíque Barbosa, Advogado.  Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio
de Jesus/BA. Professor. Foi procurador de Município
12h -lntervalo para almoço
14h -Contratação Direta pelas Câmaras Municipais com base na Lei 14.133/2021
Prof.  Paulo Santana, Advogado.  Pós-graduado em  Licitações e Contratos.  Consultor
Jurídico de Câmaras Municipais. Mentorado LegisproDF
15h -lnteligêncja Artificial, (Des)informação e Redes Sociais: A Responsabilidade
Criminal e Eleitoral do Parlamentar nas Campanhas de 2026
Rafael  Leão  Nogueira  Torres.  Advogado.  Especialista  em  Ciências  Criminais  pelo
Centro Universitário FG - UniFG.  Pós graduado em  Direito e Processo Tributário pelo
Complexo   de   Ensino   Renato   Saraiva  -  CERS.   Pós-graduado   em   Direito   Penal
Econômico pela  Pontifícia  Universidade Católica - PUC/MG.  Pós graduando em  MBA
em   Direito   e   Regulação   do   Setor   Elétrico   pelo   lnstituto   Brasileiro   de   Ensino,
Desenvolvimento e Pesquisa (IDP). Bacharel em Direito pela Universidade Tiradentes -
Unit. Foi Presidente da Comissão de Estudos Penaís da Ordem dos Advogados do Brasil
em Sergipe -OAB/SE (2019-2021).  Conselheiro Estadual da Associação Brasileira de
Advogados Criminalistas em Sergipe -ABRACRIM/SE.  Membro Efetivo do lnstituto da
Advocacia de Sergipe - lASE.
16h -Network do Processo Legislativo
DF. Dariiio Faicão e c-oiwidados
17h -Encerramento
10 de Julho (Sexta-feira)
08h30 -Abehura dos trabalhos da manhã
12h -Encerramento
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1..2 -Ajites de form,a!izar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato ou  instrumento
equivalente,   a  Administração  deverá  verificar  a  regularidade  fiscal  do  contratado,
consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro
Nacior,al de Empresas Pur,idas (C,r`,ep),  emitir as cert.idões negativas de inidor.eic!ade,
de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
2.0 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTFUTAÇÃO (art. 6°, inc. Xxlll alínea "b" da Lei n°
14.133/2021):
A presente contratação obedecerá ao disposto no inciso 111, alínea `f' do ariigo 74 da Lei
n°  14.133/2Ü21,  Resoíuções 01,  02 e 03 de 2023 da Câmara  Munjcipai de  itabaiana,
Resolução  07  de  2024  da  Câmara  Municipal  de  ltabaiana,  bem  como  aos  demais
nomativos municipal.
3.0 -DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art. 6°, inc. Xxlll alínea "c" da Lei n° 14.133/2021):
Trata-se  de  uma  solução  ,iá  praticada  pelo  poder  legislativo:  sendo  uma  demanda
rotineira e repetida pelo Órgão em anos anteriores, sem alternativas de outras soluções
no  mercado,  uma  contratação sjmples,  de  baixa complexidade/vulto,  em  que  não  se
justifique o estudo prévio, do qual é possível o detalhamento por meio do próprio Termo
de  Referência,  a  partir  da  necessidade  existente,  descrevendo  a  solução  e  demais
infomações a respeito (quantitativos, aspectos quaiitativos, vaiores etc.).
04 - REQUISITOS PARA A CONTFUTAÇÃO (ar(. 6°, inc. Xxlll alínea "d" da Lei n°
14.133/2021):
A Habilitação Jurídica será comprovada mediante:
4.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual.
4.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato scx3ial em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no ffiso de sociedades por ações, acompanhados
de documentos de eleição de seus administradores.
4.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova
de diretoria em exencício.
4.4.  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
A Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista será comprovada mediante:
4.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacionai de Pessoas Jur.i-dicas -CNPJ.
4.6.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou prova de inscrição no
cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, periinente
ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o  objeto  desta  licitação,  com  seus
respectivos prazos de validade em vigor.
4.7.  Prova  de  regularidade  perante  a  Fazenda  Federal  mediante  apresentação  de
certidão  expedida conjuntamente  pela  Receita  Federal  e  pela  Procuradoria-Geral  da
Fazenda Nacional, na forma de lei especifica;
4.8. Prova de Regularidade para com as Fazendas Estadual e/ou Municipal do domicílio
ou sede da iicitante. ou outra equivaiente. na forma de iei especifica:
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4.9.   P`egu!aridade   perante   a   -.lijstir£   do  Traba!ho   (Ceriidão   Negati`.Ja   de   Débitos
Trabalhistas), na forma de lei especifica;
4.10. Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(CP`F),  demonstrando  situação  regu!ar quar,to  ao  cumprim,ento  dos  e,r`,ca,rgcs  scciais
instituídos, na foma de lei especifica;
A Qualificação Técnica será comprovada mediante:
4.11.    Comprovação    para    desempenho    serviço   compatível    em    características,
quantidades e prazos com o objeto da contratação, mediante apresentação de Atestados
ou Certidões, t-ornecidos por pessoa jurídica de direito púbiico ou privado, que comprove
aptidão para a prestação do serviço e que seja pertinente e compatível com o objeto da
licitação;
4.12. Apresentação de currículo do(s) palestrante(es), certificados, cursos, capacitações
etc.,   que   comprove   a   notória   especialização   do   profissional   no   campo   de   sua
especialidade,  decorrente de desempenho anterior, estudos,  experiência,  publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas
atividades, pemita inferir que o seu trabalho é essencjal e reconhecidamente adequado
à plena satisfação do objeto do contrato.
4.i3.   Contratos  ceiebrados  com   outros  Órgãos,   ou   instrumentos  congêneres  que
demonstre a atuação da empresa contratada na prestação de serviços.
Outros Elementos:
4.14.  Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso Xxxlll  do Ari.  7° da
Constituição  Federal,  que não emprega  menor de dezoito anos em  trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos;
4.15. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, pnevistas em lei e em outras normas
específicas, nos termos do art. 63, inciso lv da Lei n° 14.133/202;
5.ô - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6e,  inc. Xxiii aiínea "e" da Lei ne
14.133/2021):
5.1. 0 objeto deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com os requisitos
avençados neste Temo de Referência e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada
parte  responderá  pelas  consequências  de  sua  inexecução  total  ou  parcial  (Lei  n°
14.133/2021, art.  115,  caput).
5.2. As inscrições serão confimadas imediatamente após a publicação do instrumento
contratual  deste procedimento,  sendo o curso realizado  na cidade de Aracaju/SE,  no
período de 07 a 10 de julho de 2026.
5.3.  Para atender à presente demanda,  a reaiização do neferido curso deverá atender
minimamente aos seguintes requisitos:
• Curso presencial;
• Fornecer material de apoio personalizado;
• Certificado de panicipação:

J
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5.4. Po.r se +"ratar de um curso de cur± duração e em !oca! desigr.ado peLa emp!e+st a
ser contratada,  o objeto será  recebido em  simuftaneidade à execução do escopo do
curso, e emissão de certificado.
5.5. Não seÉ admitida a subcontratação do objeto stnt#tua!.
6.0 - MODELO  DE  GESTÃO  E  FISCALIZAÇÃO  DO CONTRATO  (art.  6°,  inc.  XXIIl
alínea `Íf" da Lei n° 14.133/2021):
6.1  Nos temos do art.117 da Lei n°  14.133/2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar os serviços, anotando em registno próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que fbr necessário à regularização de
falhas   ou   deféftos   observados   e   encaminhando   os   apontamentos   à   autoridade
competente para as providências cabíveis.
6.2 A fiscalização de que trata este ftem  não exclui nem  reduz a nesponsabilidade da
Contratada, inc!L!sive perante terceiros, por qua!quer irregu!aridade, ainda que resuffinte
de imperfeições técnicas ou vícios redibftórios,  e,  na ocorrência desta,  não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de confómidade
com art.120 da Lei n° 14.133/2021.
7.0 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6®, inc. Xxlll alínea "g" da Lei n°
14.133/2021):
7.1 Condições de pagamento:
7.1.1.  Os  preços  ofértados  devem  ser  apnesentados  com  a  incidência  de  todos  os
tributos,   encargos  trabalhistas,   previdenciários,   fiscais  e  comerciais,   taxas,   ftetes,
seguros:  custos e demais despesas previsíveis que possam  incidir sobne a realização
dos serviços, inclusive a margem de lucro.
7.1.2.  Os  pagamentos  serão  efétuados  de  acordo  com  a  prestação  dos  serviços
mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota(s) Fiscal(is) ou instrumento de cobrança similar, atestado(s) e liquidado(s);
c) Prova  de  reguiaridade junto  as  Fazendas  Federal  e  iNSS,  Estaduai,  Municipai,
FGTS  e  CNDT,  válidas  no  prazo  mínimo  de  30  (trinta)  dias  da  apresentação  do
documento de cobrança.

7.1.3.  Os documentos de oobrança relacionados acima,  deverão ser apresentados no
endereço  financeiro@cmftabaiana.se.aov.br  ou  gabinete@cmftabaiana.se.gov.br,  dos
quais  após  atestados  pela  autoridade  competente  e  aprovados  pero  Fiscal  serão
encaminhados ao Setor Finanoeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista
classfficatória de credores;
7.1.4. 0 pagamento das obrigações relativas ao presente objeto deve obedecer e cumprir
a ordem cronoiógica das datas das respectivas exigências, a teor do que díspõe o art. 7°
§2°,  Inciso 111, da Lei n° 4.320/1964,  art.141  da Lei n° 14.133/2021.
7.1.5.  Por  se  tratar  de  entrega  imediata,  os  vabies  constantes  das  propostas  não
softerão n3aj uste.
7.2 Garantias exigidas:
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7.2.1.  Não  ha`.Jerá  a  exigênc!a  da  garantia  da  contratação  nos  termos  do  art..  96  e
seguintes da Lei n° 14.133/2021, por tratar-se de execução imediata.
8.0 FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DO SERVIÇO (art. 6°,
inc. ,YVY`!!! a!Ínea "h" da Lei n° 14.133,'2021):
8.1   0   prestador  de   serviço   deverá   ser  selecionado   por  meio  da   realização   de
procedimento de  inexigibilidade de  licitação,  com  fundamento  na  hipótese do art.  74,
inciso 111,  alínea "f' da Lei n.°  14.133/2021;

8.2 Trata-se de um serviço técnico especializado do qual o critério de julgamento para
seieção  do  prestador de serviço será  a  comprovação de  notória  especiaiização,  em
atenção ao § 3°, do ari. 74 Lei n° 14.133/202i ;
8.3 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no item 4.0 deste Termo de Referência.
8.4   Dar  preferência   aos  fornecedores/prestadores  de  serviços  sediados   local  ou
regionalmente,  privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido  às  microempresas  e
empresas de pequeno porte na forma da lei, prestigiar os fomecedores/prestadores de
serviços  que  fazem  parte  do  cadastro  de  fomecedores/prestadores  de  serviços  do
município,   e  que  tenham  satisfatoriamente  desempenhado  atividades  semelhantes
quando contratados;
9.0 REQUISITOS DA PROPOSTA
9.1. A proposta deverá apresentar planilha discriminativa contendo:

a) nome do representante legal da empresa;
b\ esoecificações detalhadas do objeto. ouantidade e prazo de execucão:
c) vaior unitário e totai da proposta, em màeda nacionai, em aigarismo e por extenso;
d) prazo de vencimento da proposta, não podendo este ser inferior a 60 (sessenta)

dias;
e) dados  bancários da empresa,  tais como  número da conta corrente,  agência e

nome do banco onde será efetuado o pagamento;
f)  CNPJ, telefone, endereço e e-mail;
g) assinatura do representante responsável.

9.2. A empresa deverá apresentar ainda que nos preços estão inclusos todos os custos,
tributos  e  despesas  necessárias  ao  cumprimento  integral  do  objeto  ora  licitado.  não
sendo considerados pleitos de acréscimos a qualquer título posteriomente;
9.3. A  apresentação  da  proposta  implica  na  obrigatoriedade  do  cumprimento  das
disposições nela contidas, assumindo o proponente o cx)mpromisso de executar o objeto
nos seus termos.
9.4. Aiém dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar deciaração de que tem
pleno conhecimento das condições necessárias para a o fornecimento dos materiais ou
prestação dos serviços.
10.  LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS N° 13.709/2018
10.1  A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Protecão de Dados -
LGPD,  comprometendo-se  a  manter slgllo  c]e todas  as  lntomações,  em  especlal  os
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dados  pessoais  e  os  dados  sensí`.Jeis  repassados  em  decorrência  da  execi.ição  do
contrato. A ®ntratada deverá ter ciência da existência da LGPD e,  se compromete a
adequar todos  os  procedimentos  intemos  ao  disposto  na  legislação,  com  intuito  de
proteção dcs dados pessoais repassados.

06 de julho

Diretor Escola do egislati


